


COMO SURGIU O PROGRAMA ACOLHER?

Mudanças no ECA (Lei Nº 12.010/09 –
Lei Nacional de Adoção

Art. 13.§1o As gestantes ou mães que manifestem
interesse em entregar seus filhos para adoção serão
obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento,
à Justiça da Infância e da Juventude.

Incluído pela lei 13.257/2016 



É um Programa em Rede, que envolve diversas
intituições em torno do objetivo de prestar
assistência social, psicológica e jurídica a toda
mulher que manifeste o desejo de entregar sua
criança à adoção.

O Programa Acolher atende mulheres que não
desejam exercer a sua maternagem, uma
possibilidade respaldada pela legislação vigente.

O QUE É O ACOLHER?



• Oferecer a assistência necessária para que a mulher e
sua família reflitam e amadureçam a decisão de
entregar sua criança à adoção, buscando entender e
minimizar os efeitos de pressões de ordem financeira,
emocional, familiar, social, dentre outros, sobre sua
decisão.

• Evitar que crianças sejam postas em situação de risco:
abandono, adoção ilegal, infanticídio e outras
violações de direito.

QUAIS OS OBJETIVOS DO PROGRAMA?
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COMITÊ GESTOR:

o Coordenadoria da Infância e Juventude (CIJ/TJPE)

(coordenação)

oDefensoria Pública de Pernambuco (vice-coordenação)

o Secretaria da Mulher (secretariado)

o Secretaria de Saúde (vice- secretariado)

oSecretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude

o Centro de Apoio Operacional das Promotorias da Infância e

Juventude (CAOPIJ/MPPE)

oConselho Estadual da Criança e do Adolescente (CEDCA)



GRUPO DE TRABALHO:

Arcoverde

Afogados da Ingazeira

Cabo de Santo Agostinho

Camaragibe

Caruaru

Garanhuns
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Santa Cruz do Capibaribe

São Lourenço da Mata
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VARAS REGIONAIS



COMPETÊNCIAS DO JUDICIÁRIO

Acolhimento da mulher por servidores da vara
com jurisdição na infância e juventude;

Articulação junto a Rede de Proteção para
integração de informações;

Elaboração de estudo técnico sobre o caso por
equipe interprofissional;

Realização de audiências e decisão judicial sobre
a entrega da criança.



COMPETÊNCIAS DA REDE DE PROTEÇÃO 

Acolhimento e escuta qualificada de mulheres
que manifestem intenção em entregar sua
criança;

Orientação quanto ao comparecimento à Vara da
Infância e Juventude;

Atendimento às necessidades psicossociais
apresentadas pela mulher e sua família no campo
da proteção social.





ATENDIMENTOS:

TOTAL ATENDIMENTOS DESDE 
IMPLANTAÇÃO 122

PERMANECEU NA FAMÍLIA DE 
ORIGEM/EXTENSA 80

ENCAMINHADOS PARA ADOÇÃO
38

EM ACOMPANHAMENTO
4

*Atualizado em Setembro/19



NOSSAS PRODUÇÕES



NOSSAS PRODUÇÕES



DISPONÍVEIS EM:

http://www.tjpe.jus.br/web/infancia-e-
juventude/coordenadoria/projetos/programa-acolher
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Contatos:
programaacolherpe@gmail.com

Fones: (81) 3181-5938/5882

Ouvidoria da SecMULHER

0800.281.8187


